
MINISTÉRIO OA FAZENDA

SEGUN DO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

nQ C :1.0'72::; •.OOO:3;:~~:VEl9-l.lc)l
\
"".,;.,~',íPUllLlCl'.OO NO O. ~. (ii\j
ID..' ./.1:I).ll.l ...1,c. -~

I C I-_ ....._....R~~ri~a.........!l
l...-.-.--=--"

Sess~'\'o de::
F~(-?cul~'S() no::
f~c..'.?coFFente :
F~(~COJ"Fida "

16 ele jlAl1tlO de 1994
n\~)..O~'::()
DISTILAfUA F'ORTELA LTDA •.
DRF EM CAMPOS - RJ

ACORDA'0 N!2 201-69 ..2B9

IPI EI'I:J:!:;~:,r.,O DE I'IOTAS FISCAl!:; ClUE 1'1f.'í0
CORRESPONDEM A EFETIVAS SAlDAS. Diferenias de
E'~:;toq Uf'~ l:\ pu 1"(:l.ci(':'tE (.;.)(1) :I.(,:,~v'ant(':'l.m\~:.~nt.o cI(:\ plrocl U ~;:~'?lD li

:i.ndic<:\ndo ~;;'ü:1.dad(.:.~pv'oduto~:;. ~:;i::.)m (.::m;i.~:;.~:;~-;Xncll~:': n()t(:\~;;.
'fj.~~(:aj.Sn :rllcab1ve:L a aIJli(:a~âo (:Ia ~)erla d(J artigc:)
364, ]:]:1,(jC)RII:'I/82, sen) a preserl~a de prova da
(:j.r'(:llrlst~l'l(::la <llAü:lificativa f10 ()pelra~âo de i;aida
e1:e.t:iva" Recurso parcialmente provido~

Vj,~~.t(J~;,v'ela.tad(Js e discl.ltj.c1(JSos pv'eselltes al~tos
do,,' !'T'CU"":;O :i.nt"""po"d:o P"lI""DISTILARIA F'ORTELA LTDA •.

AC(:)F~DAI1 os 11embv'os (ia F~rimeiv'a (~~mar'a (10 ~;eg\.\nd(J
Cc)n~::.(~.~l1'10 c1(.:~CDntl":i. bu:i,n t(\\~~:;~l por unan ímidade de votos, t-.:om dai"
p,"ovimento parcial ao recurso, para manter a pena prevista no
artigo 365, inciso lI, do FÜPI/82, e reduzir a 100~~a pena pela!:;
saidas sem nota (artigo 364, lI, do mesmoRegulamento).

(:~ :;. ~... - :"-:~' +, •

CARLOS ALBERTO MEDEIROS COELHO Procurador-Repre-
S(':'n"ltan tc'! d-i:'~ Fi:\
zE~nd(:\ 1....lac::i.Dn,:\l

.. (:" .

F'.i:\I"t:i.c::i.pi:\I"am~1i:\:i.ncl(:\:, ciD PI"(~.)~:;(.:.;.nt(~.~jul(Ja(ll(-;-:~nto:1 D~; Con~;'(.~Jh(.:):i.I"DS
UICJW I O DOI'I!:'S IJELLOGU I' r;:OC')léliI U UU~:n',"JVO m;:EYEF, I' LU I I.A 1..IEI.J,:"',o;

____ U,"I...A"'TE DE I'IOF;:,"!:':!:>(!:,u p 1";1'1 t(';) ._,,:'-.1::W:"'I";JqUE "'EVEG D(', ~:;I I...V," " . _

HR/mclm/CF/GB



MINISTÉRIO OA FAZENOA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

nQ 1072~\. 0()();:l2~.\/B9-49

I:~{':'~CUI"'SO nQ::
ACÓI"dâ'o nQ=
FO:(-?COFFen te ::

B6.()20
201--69.2B9
DISTILAFUA F'ORTELA LTDA.

R E L A T O R I O

P 1"0 Cf:!~i~~::.Oli
f'(.:.~co 1"I":i. d a

I::'()l" ben) des(:lrever ()s 'f:a.to~s enl
1(.~:i.C)!, (';'!fn ~::.(-':~~:;~;;.~XO!Io v'f:~li:\tól":i.o qUf~
('fl~:;" 6~:.'/ó6)"

E) X <:\fllf:'~ nC)

compõe a
P 1" (.:.! ~:; (.:.~n t c.:'!
cI <::': c :i.~::.~XO

P 1'°:i. flH';'~i I" a
:i. n 'f v' {:\~;~:\D:I

1"1Et (IH,:';'n c :i. em iH:l (:\
i nst.:;í"n c:i.a m{':\ntE\\/(.:.~
enlerltanc!() a~;sifll SLl8

d c':.'c :i. 'i;;:X D ~I <:'~ t';\ u t DI" :i. cI \',1.c! (.;,!
a ex:ig@11c:j.a (:~:)n!;.tAI'lte
d(.:.~c:i. s;:ro ::

.:i l.t 1(.:J <:'\c!o I'"EI.

do E~utD
de,!
de.,

-- CO~IL ..LJ:[() _.,C;al"ae:tel"izado
ela IJenalj.dacle pv'evis'ta
11 do I'\II"'I/EL.::,,"

"IPI - DOCUMENTOFISCAL INIDm~EO - Estabelecimento
l~n)itellte E vedada a eflli~;s~J de flota fis(:al qt.te
J'l~XO CDV'I,,(,:'~~:;ponelaE\ um~~ (~.~'f(,::t:i.vi;i,~i:.a:r.cJaela m('~lrcaelnl":i,a
l'leIa descv'ita, v'e~~salva(j(Js os casos~ perolitielc)~~
pe:lo RIF'1~ v'eStl],talldo:1 a:ir)(ja~ en) C{lf'lresponder)'te~;
sa:[das (je ~lf'odL(t(JS !;enl I'lo'las ":iscais (:Clllf(Jf'n~e
:Levantanlento 'fi~5c:a:L"
IHFI',AçrrO (;lUI~d...IFICAD"',
E\UtD~i~ corfl a P l:i. c~::\~;:;':Yo
alrt~5u 364, :[11 e 365,

C) 1" (.:.~cu v'~:;C)
("f' L:;." 70/FI)"

V(J:Llllltálrio foi ill"terIJOstC)
alegarldo~ eOl Sif)'lese!1 que::

do

. ) ,,'-,' '.. ,. ':::

veiCll:Los~ tl'"al'l!SpC)rtac!ores, ~)(Jr erlro de il'lfc)r'n)a~â(J
pl"eellCI'lin)el'lt(] das fiotas, ma~5 Ire1;tou l:lrOVac!(J pOvo
,r f:~q U :I.~':'tI" :i. cI (:t cI (':':' cI .[:\~::' O p E"f' a ~;:t$f} '::;!l

(] CO f'lr :i. cIo
cI i :I. :i, 9 (,~\nc: :i, i:\

no

b) D julqacl.ov- PI"OC:UI'"OU lE\d['~E\I"a VE'lrdi;'I,d(.:,~ (,;.! d:i,1.(~.~r'
q!!f... <~'! cnn.i..l.::.iJJl.CLn..:!:..0J-l")?íq cnmpV'OVCHI n--E,j.:.eJ:.i~.L) df.H:;f:".-.mbolso __ do _
~m(.:-~I~'<~\1""i ()!i (.:-:< "_" . _ . . ~ _

'feli Irea:L:lzada, pOlr(:ll18 C) Irecj,bo e (J jregis'tlro COlltábi:L
'f;ornla!; :Legais e fcl 1.efil ~)r'(}va a 1:av(Jv' (:Ia COf)tv":i.bljif)'teu



Processo nO 10725.000325/89-49

Acórdão nO 201-69.289

VOIO DA RElATORA, CONSELHEIRASELMAw.oMÃO~LSZC7AK

Como se verifica no relatório apresentado, o litígio diz respeito a dois
, tópicos principais. De um lado, foi apontada a inidoneidade de notas .fiscais de

saída de produto final sem registro e sem lançamento de imposto. De outro, o
levantamento da produção efetuado pela fiscalização com base em elementos
subsidiários, e considerando a glosa das saídas objeto do primeiro item, apurou
diferenças indicativas da saída desse mesmo produto fmal.

Tenho que as circunstâncias constituem, no caso, um conjunto de
indícios veementes da inveracidade das notas. fiscais de saída para a Agro-
Indústria Bonfim Ltda.

Com efeito, vejo que inicialmente chamou a atenção da fiscalização o
fato de que as notas, de ns. 36/43 ostentavam datas de emissão e saída
coincidentes, sendo que, pela grafia e coloração de letras e algarismos, pareceu
terem sido emitidas em um mesmo momento. A suspeita fiscal deu origem às
diligências que demonstraram não só que, embora a fornecedora se situasse em

I Campos e a destinatária em FOIialeza, Ceará os pagamentos pela venda de
189.000 lts de aguardente teriam sido realizados em espécie, as notas
ostentavam carimbo de apenas uma e mesma barreira estadual, exatamente a do
Ceará, notando-se portanto a ausência de vistos de vários Postos das Secretarias
U'". '"~<tu. uu jJ,"l"Ul~U. , -~'" '<tlllU,"lll 'i"'" "
destinatária registrou a entrada dos produtos e. que levantamento de seus
estoques e de sua produção constatou a existência de diferenças de 58.703 lts
para mais que o registrado. Prosseguindo seus trabalhos, a fiscalização
verificou junto aos transportadores indicados nas notas que os serviços
realizados pelos motoristas e veículos mencionados, nas datas de emissão e de
-saída indicados, de fOnlla -algUnlacoincidem com os ,iadõs -constalltes-das -notas: --

- Não vejo como, nessa conjuntura; admitir que a mercadoria descrita
nas Notas Fiscais ns_ 36/43 corresponda a produtos efetivamente saídos da
Recorrente para a destinatária. Ao contrário, penso que o conjunto de
evidências aponta que não se perfez opagamento nen~ o transporte. Ao longo
do decorrer do litígio, as empresas não tentaram sequer produzir a prova de que
a suposta adquirente sacou de suas contas bancárias ou obteve de outra origem,
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naquelas oportunidades, os valores supostamente pagos, e que os entregou ao
motorista que havia de percorrer cerca de 2.000 Km até entregá-los à
fornecedora. Ou de que valeu-se de outro modo mais usual para fazer chegar à
Recorrente os montantes dos pagamentos em espécie. Também a fornecedora
não se ocupou de demonstrar o depósito desses valores, naquelas datas em suas
contas bancárias, nem de fornecer qualquer traço ou vestígio da efetiva
passagem daquele numerário. Por outro lado, foram as empresas totalmente
incapazes de demonstrar quem efetivamente transportou os bens alegadamente
entregues, e como é possível a aposição de um só visto de fisco estadual, em
percurso que atravessa diversos Estados, especialmente quando se tem que ele
toi aposto em nota que tinha indicação de transportador, veículo e motorista
que não estavam naquele serviço, na oportunidade.

Por tudo, entendo configurado o conluio e caracterizada a hipótese do
artigo 365, inciso lI, do RIPI/82. Entendo, entretanto, que nessa operação
fictícia não cabia exigência tributária, razão porque inaplicável a pena prevista
no artigo 364 do RIPI.

A autuação tem por suposto que as mercadorias descritas nas notas
inidôneas saíram para outro destino, sem registro e sem lançamento. Concordo
com a conclusão, eis que o levantamento de produção apurou a existência de
faltas no estoque, no montante de 2.20 I lts .. No entanto, não vejo como o
conluio com a Agro Industrial Bonfim pode envolver esta saída para terceiros.
A simples constatação de saída sem nota não é por si só evidência de conluio, e
a norn1a penal fixa regra específica para a hipótese, não cabendo pois agravá-la
sem a presença de outro elemento característico de outra hipótese-tipo de
apenação. Em relação a essas saídas, então, entendo aplicável apenas a multa
do inciso II do mesmo artigo .

.Creio ainda uanto.ao conluio.
da pena prevista no artigo 365, lI, pela caracterização do conluio - tese que não
encontra unanimidade -,haveria que ser proposta a majoração da pena básica
(art. 365, lI) o que não foi proposto.

Com efeito, a pena do artigo 365, lI, do RlPI/82 é estabelecida para
ese. ipo que con em 111S1a a caractenzação e circunstância qualif!cativ:i.

Assinl, em prmcípio,não caberia aplicar pena diversa da ali definida, salvo

Nesse rumo, o artigo 351, S 2°, do RIPI/82 define as circun.<;tâncias
qualificativas (sonegação, fraude e conluio), enquanto o artigo 352 fixa as
regras para o agravamento da pena, distinguindo em seu inci~o I ªs hipQteses_de ._
ocorrência' ôe ilmaç6es não~qualificadas e,-em seu;~ciso lI, as de infrações
qualificadas. Entre estas está, é óbvio, a infringência prevista no artigo 365, lI,
do RlPI/82, que aliás fixa a mais gravosa pena no âmbito do IPI.
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Ora, diz o artigo 352, inciso II, que, nas infrações qualificadas, a pena
básica somente será majorada se ocorrer reincidência ou mais de uma
circunstância qualificativa. No caso, apontou-se apenas o conluio. Assim, não
vejo como agravar a pena, o que aliás, como já assinalei, nem foi proposto.

Com essas considerações, dou provimento parcial ao recurso para
reduzir para 100% a pena aplicada pela saída de produtos tributados sem
registro e sem lançamento, mantendo no mais a decisão recOlTida, por seus
jurídicos fundamentos.

Sala de Sessões, em 16 de j unho de 1994.

S\VvO- ,S;beu-d L0 9z- L4~
SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK - Relatora
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